
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAU LO 

PROJETO DE LEI 450/2015 DE 27/08/2015 

Promovente: 

Ver. ADOLFO QUINTAS (PSDB) 

Ementa: 

OBRIGA ESTABELECIMENTOS QUE COMERCIALIZEM ALIMENTOS OU REFEIÇÕES 
PARA CONSUMO NO LOCAL A SERVIREM ÁGUA POTÁVEL GRATUITA AOS CLIENTES E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Observações: 
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	PROJETO DE LEI N° 	/15 
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Obriga estabelecimentos que comercializem 

alimentos ou refeições para consumo no local a 

servirem água potável gratuita aos clientes, e dà 

outras providências. 

N1: TE  

PL 

450/2015 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Os estabelecimentos que comercializem alimentos ou refeições para consumo no 

local ficam obrigados a servir  água potável aos seus clientes, de forma gratuita. 

Parágrafo único. Considera-se água potável, para os efeitos desta lei, a água proveniente da 

rede pública de abastecimento, que, para melhoria da qualidade, tenha passado por 

dispositivo filtrante e atenda aos parâmetros federais para consumo humano. 

Art 2° Para os fins previstos nesta lei, os estabelecimentos referidos no art. 1° deverão 

providenciar: 

If
f 

-  
T6

II0
0  
-
 '; 

I - copos higienizados e recipientes com água potável à  disposição  dos clientes em 

local visível e de fácil acesso; 

Il — copos higienizados e recipientes com água potável sobre as mesas, para 

consumo dos clientes durante as refeições; 

III — pronta reposição  da água potável nos locais e mesas referidos nos incisos I e Il, 

independentemente de solicitação dos clientes; 

EQUIPE DE PLIELICAÇÂO 

IV — manutenção periódica da qualidade dos filtras d'à ua empregados na sua 

atividade. 	 2 7 AGO 201$  

Art. 3°. Os estabelecimentos de que trata a presente lei devera, fixar cartazes, em local 

visível ao público, informando os consumidores sobre a gratuidadeitçkâàaue. jf 
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Adelina Cicone 
Assistente ParLimentar 

Registro 100.406 

Segue(m) junto(s), nesta data, 

	

docurneritr 	• . :ck°,:ado(s) sob n 

3 

	

 __a j . 	 îbrrnaçâo 

sob 

Ass: 
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OLFI  QUINTAS 

Fogia re_ 
cr_5_70 

Adeline Cicesqi+t, - 	Pzekeftiergar 
iqf Oes) 406 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Art. 4°. 0 descumprimento desta lei ensejará multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) 

por ocorrência, sem prejuízo da  aplicação das sanções previstas na Lei Federal n.° 8.078, 

de 11 de setembro de 1990. 

Parágrafo único. 0 valor da multa será atualizado anualmente pela variação do indice de 

Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste 

indice,  será adotado outro, criado pela legislação federal, que reflita a perda do poder 

aquisitivo da moeda. 

Art. 5° - Esta lei  entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a sua  publicação. 

Sala das Sessões, 

Vereador - PSDB 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

JUSTIFICATIVA 

Não é de hoje que a água mineral engarrafada tem pesado nas contas dos clientes 

em restaurantes, bares, lanchonetes e cafés da cidade. Seu preço tem chegado a valores 

absurdos de até R$ 6,80 a garrafa de 310 ml, em restaurantes de classe média. Esse preço 

se aproxima do valor de outras bebidas menos saudáveis, como refrigerantes e bebidas 

alcoólicas, sendo certo, ainda, que todas essas bebidas engarrafadas ou enlatadas são 

geradoras de resíduos sólidos, que demandam todo um tratamento especial em razão da 

necessidade de preservação do meio ambiente. 

É dever do Município garantir o direito à saúde, competindo-lhe, entre outras 

atribuições, "participar da fiscalização e inspeção de alimentos, compreendido inclusive o 

controle de seu teor nutricional, bem como bebidas e água para o consumo humano" (Lei 

Orgânica do Município - LOM, arts. 213 e 216, IV). Além disso, o Município deve promover, 

em cooperação com o Estado e a União, a preservação do meio ambiente (art. 180 da 

LOM). 

0 consumo de água potável é essencial à saúde, sendo recomendado que cada 

pessoa beba uma quantidade minima de litros por dia, segundo as suas características 

pessoais, as condições climáticas do ambiente em que habita e a intensidade das suas 

atividades físicas diárias. Também há médicos que recomendam o consumo de um copo 

d'água  depois de cada dose de bebida alcoólica, de modo a evitar o risco de desidratação, 

potencializado pelo alcool. 

Como, porém, o custo da água mineral engarrafada está elevadíssimo em 

restaurantes, bares e estabelecimentos congêneres da Capital, os consumidores que ainda 

podem e/ou necessitam frequentar esses estabelecimentos estão deixando de consumir 

água para reduzir o valor final da conta. 

Em tempos de crise econômica, como a que vivemos no país atualmente, é mais do 

que bem vinda a presente propositura, em termos de economia popular. Mais do que isso, a 

iniciativa poderá ser um importante incentivo a que a população continue frequentando 

esses estabelecimentos, que muitos empregos geram para  vários cidadãos, com efeito 
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DOLFO QUINTAS 

Vereador - PSDB 

r AIMIle ■■■•■•■•■*••■■••■•••+■.•••■■■•*........deri 

Fona  re  O U  _do pro° 1 

leo,/, 'i_52t,  

Adana (:.:i:.;( -  • r - -, ,. :. Pee,enentat 
F.i.ï. lu: 456 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
positivo para o meio-ambiente, já que havera menos resíduo gerado pelo consumo de 

garrafas de água mineral e outras bebidas. 

Destarte, por objetivar a melhoria da saúde da  população,  a  proteção  da economia 

popular e do meio ambiente, tornando gratuito o acesso à água potável em restaurantes, 

bares e estabelecimentos similares na cidade, espero contar com o voto favorável dos 

nobres Pares à presente propositura. 
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Supervisor da Equipe 

Pimenta 

do Processo Legislativo - SGP.22 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Analise Prévia das Proposituras 

Efetuada a  autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

CAltIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 01 — PL 450 de 2015.., 	2- 	/ 	/ 	(a) 

o  	 

Adelina Cicone 
Asst s'ente Parlarnentat 

Registro 100.406 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

oìha 	06  
oroc. N°.,  (te° US__ 

jet )  
Lívia  Salornào Noguelrp 

RF 11.74  

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL 0450/15 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 11.136, de 05 de dezembro de 1991, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de instalação de bebedouros para uso coletivo em todos os Shopping Centers localizados 
no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.495, de 11 de abril de 1994, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 
instalação pelos bancos e demais estabelecimentos de crédito, de  sanitários e bebedouros 
destinados aos seus usuários; 

- Lei Municipal n° 14.724, de 15 de maio de 2008, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
fornecimento gratuito de  água potável por danceterias, salões de dança e estabelecimentos 
similares aos seus frequentadores; 

- Lei Municipal n° 12.582, de 31 de março de 1998, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 
colocação de filtros de  água em locais que especifica, e dá outras providências; 

- PL 0495/2012, que dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilização de bebedouros e de 
lavatórios por estabelecimentos comerciais. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls.05. 

São Paulo, 16 de setembro de 2015. 

Christiana SáMrChebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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04/09/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
^^-,---- 

Base de dados Iegis 

Pesquisa : 11136 

Total de referências 

-nIha 01"  
roc. N°. 	 

Livia  Salorriao Noguelre 
RF 11.274 

 

Título: LEI No 11.136 05/12/1991 (ver documento) 
Sem  revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de instalaçao de bebedouros para uso coletivo em todos os 
Shopping Centers localizados no Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 242/1991 (ver documento) 
Autor(es): Edson Falanga 

[ Back  ] 
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olha 
àroc. fe.  450 1  45

OS  

..1'sife Salo 
RF 

oguelre 
1.274 LEI NQ 11.136 , DE 5 DE DEZEMBRO DE 1991 

(Projeto de Lei ng 242/91, do Vereador Edson Falanga) 

Dispêe sobre a obrigatoriedade de instala 
çao de bebedouros para uso coletivo em ti5 
dos os Shopping Centers localizados no MU 
nicipio de Sao Paulo, e da outras providên-
cias. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do_Municipio de  So  Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe sao conferidas por lei: 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessao de 13 novem-
bro de 1991, decretop e eu promulgo a seguinte lei: 

Art: 1Q - Ficam todos os Shopping Centers 
localizados  no Municipio de Sao Paulo obrigados a  insta-
lar bebedouros.eM suas dependências, para uso coletivo de 
consumidores, .funcionarios e frequentadores emgeral. 

5.1Q - A colocaçao e utilizaçao dos betxeou 
ros de que trata o presente artigo, dar-se-a na parte in  
terna dos .  referidos Shopping, 2roximos aos agrupamentos si 
nitarios, de facil identificaçao, em distancia nâo super 
rior a 100 (cem) metros um do outro; • 

5 2Q - Os bebedouros deverâo estar sempre 
em perfeitas condiçêes de uso,  com  permanente manútençao. 

Art. 2Q - Cohstatado pela autoridade muni 
cipal o nào cumprimento da presente lei, scrao as empri 
sas e os empreendimentos comerciais faltosos notificados 
para no  prazo irrevogavel de 15 (quinze) .dias, efetuarem a 
colocaçao dos aparelhos em  numero necessario,  conforme o 
prescrito. 

Paragrafo único - nào àtendimento ao dis 
posto no "caput" do  presente  artigo, sujeitara a pena di 
multa no valor de 20 (vinte) UFM's (Unidade Fiscal do I. 
nicipio) por aparelho  no  instalado, dobrando-se o  valor  
no  caso  de reincidência. 

Art. 3Q - Os empreendimentos comerciais a 
que se refere a presente lei, terao prazo de 180 (cento e 
etenta) dias a contar de sua publicaçao, para adaptarem-
se aos termos exigidos.. 

Art. 4Q - As despesas decorrentes com a 
execuçao da ,presente lei correrAo por conta das dota-
çoes orçamentarias proprias, suplementadas, se necessario 

Art. 5Q - Esta lei entrara em vigor na da 
ta de sua publicaçâo, revogadas as disposiçoes em  contra 
rio. 

`ReEFEITURA DO  MUNICÍPIO  DE SÀO PAULO, aos 5 de dezembro 
d"1991, 438Q da fundaçâo de Sao Paulo. • 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA; PREFEITA 
,DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario  dos Negócios Juridicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretario das Finanças 
JOSÉ CARLOS PEGOLARO, Secretario das Adninptrap&usRegiormis 
ERMINIA TEREZINHA MENON MARICATTOi Secretaria da Habitaerio 
e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 	de 
dezeemo 	de 1991. 
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretario do Gomma Municipal 
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Salomáo Nogueira 
RF 11.274 

04/09/2015 
	

Câmara Municipal de Sâo Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados iegis 

Pesquisa : 11495 

Total de referências 1 

0 9  
"roc. N°. 	 15 ... 

Título: LEI No 11.495 11/04/1994 (ver documento) 
Sem  revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade da instalaçao pelos bancos e demais estabelecimentos de 
credito, de sanitarios e bebedouros destinados aos seus usuarios. 

Projeto: Projeto de Lei No 248/1993 (ver documento) 

Autor(es): Edivaldo Estima 

1/1 

  

 

[ Back  ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 1/1 

M
at

ér
ia

 P
L 

45
0/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 11



rolha 
Proc. N°. 

[Ma Saloir-116o Nogueira 
RF 11.274 

	

LEI N9 	11.495 , DE 11 DE ABRIL 	DE 1994 
(Projeto de Lei n9 248/93, do Vereador Edivaldo Estima) 

Dispóe sobre a obrigatoriedade da instala 
çâo, pelos bancos e damais estabelecimen= 
tos de crédito, de  sanitários e bebedou-
ros destinados aos seus usuários.  

PAOLO MALUF, Prefeito do Municipio de .São Paulo, -  usando 
das atribuiees que lhe  so  conféridaS por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 15 de mar-: 
ço de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 2  - Os bancos e estabelecimentos .  
de crédito em geral, localizados no Municipio de São 
Paulo, ficam obrigados a instalar em suas dependências, 
sanitários e bebedouros destinados aos usuários. 

Art.. , 2 2  - Para cumprimento do disposto 
nesta lei, fica estabelecido o prazo de 12  (doze) meses, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 3 2  -  O não cumprimento das disposi-
ções Contidas nesta lei sujeitará o infrator à multa 
diária  de 50 (cinquenta) UFM's. 

Art. 4D  - O 'Poder Püblico Municipal não 
autorizara o funcionamento de novos estabelecimentos do 
gênera sem o atendimento das exigências contidas nesta 
lei. 

Art. 5 11 	Executivo Municipal  cuidará 
para - 4ple a presente lei seja regulamentada  no  prazo  de 
60  (sessenta).  dias, a conter da data da  publicação. 

Art. 6R - Esta lei entrará  em vigor na 
data de sua  publicação, revogadas  as disposições em con-
trario. 

PREFEITURA  DO  MUNICÍPIO  DE SÃO PAULO, aos 11 de  abril 
de 1994, 4419 da fundaçâo de  So  Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretári0 dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO  NASCIMENTO,  Secretário dasFinanças 
FRANCISCO NIETO MARTIN,'Secretário das Administraçóes Re 
glanais 
LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL, Secretàrio da Habitaçâo e 
Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de 

	

abril 	de 1994. 
EDEVAIDO ALVES DA SILVA, Secretàrio do  Governo  Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

45
0/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 12



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo olna  
'roc. N°. 	- 	 / 	is  
Livie Salorrulio Nogueira 

RF 11.274 

Título: LEI No 14.724 15/05/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de fornecimento gratuito de  água potável pelas danceterias, 

salões de dança e estabelecimentos similares aos seus freqüentadores. 
Projeta: Projeto de Lei No 327/2005 (ver documento) 

Autor(es): Soninha; Paulo Teixeira 
Regulamentação: Decreto no 52.031/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

04/09/2015 

1/1 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14724 

Total de referências 1 
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Droc.  N°. 	L(50 j  45  
144,-1  

Livie Salomão Nogueira 
pep  

LEI No 14724, DE 15 DE MAIO DE 2008 
(Projeto de Lei no 327/05, dos Vereadores Soninha - PPS e Paulo Teixeira - PT) 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de fornecimento gratuito de  água potável pelas 
danceterias, salões de dança e estabelecimentos similares aos seus freqüentadores. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 9 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam as danceterias, salões de dança e estabelecimentos similares obrigados a 
instalar, em suas dependências, em local sinalizado e de fácil acesso, bebedouros de 
água potável para consumo gratuito dos freqüentadores. 
Parágrafo único.  O número de bebedouros a ser instalado será proporcional à lotação 
do estabelecimento, conforme regulamentaçâo a ser feita pelo Poder Executivo. 
Art. 2 0  Os estabelecimentos com lotação superior a 500 (quinhentas) pessoas, 
calculada de acordo com a Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992, deverão dispor de 
local e equipamentos adequados para a prestação de primeiros socorros aos 
freqüentadores. 
Art. 3 0  A  emissão  de novas licenças de funcionamento, bem como a  renovação das 
licenças já emitidas para os estabelecimentos de que trata o art. 1 0 , ficarão sujeitas ao 
atendimento das disposições desta lei. 
Art. 40  0 Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei, no prazo de 60 
(sessenta) dias, a partir da data de sua  publicação. 
Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de maio de 2008, 455 0  da 
fundação  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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04/09/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12582 

Total de referências 

i:fvla -Serternàb -Nógûëli:à 
RF 11.2'74 

1/1 
Título: LEI No 12.582 31/03/1998 (ver documento) 

Sem revogaçâo expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de colocaçao de filtros de agua, em locais que especifica, e da 

outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 824/1997 (ver documento) 

Autor(es): Jose Izar 
Regulamentaçâo: Decreto no 37.693/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE FIÀ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 1/1 
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oina 
>roc. 

 

Livie Salomao Nogueira 
RF il.?74 

LEI N. 12.582 - DE 31 DE MARÇO DE 1998 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da colocação de filtros de  água, em locais que 
especifica, e dà outras providências. 

(Projeto de Lei n. 824/97, do Vereador José Izar - PFL) 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Todos os bares, lanchonetes e similares, ficam obrigados a colocar filtros de 
água para uso de seus funcionários e usuários. 
Art. 2° Fica estipulada a multa de 300 UFIR's no caso de  infração. 
Art. 3 0  0 Poder Executivo regulamentará  a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias 
contados da data de sua publicação. 
Art. 4° As despesas decorrentes com a execução da presente lei, correrão por conta de 
dotações  orçamentárias próprias suplementadas se  necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrario. 
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-olha 	 15  
roc. N°. 	io  / 	 

PUBLICADO DOC 07/12/2012, PÁG 236 

 

Livie Salornào Nogueire 
RF 11.274 

PROJETO DE LEI 01-00495/2012 da Vereadora Sandra Tadeu (DEM) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilizaçâo de bebedouros e de lavatórios 
em estabelecimentos comerciais no âmbito do Município de  So  Paulo, e dà outras 
providências. 
A Câmara Municipal de  So  Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Os estabelecimentos comerciais localizados no Município de São Paulo, como 
bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, churrascarias, clubes, supermercados, 
hipermercados, shoppings, lojas de conveniência de postos de combustível e outros 
estabelecimentos que ofereçam alimentos ao público ficam obrigados a 
disponibilizar bebedouros e lavatórios, para higienizaçâo das mos  dos 
consumidores. 
Art. 2 0  Os bebedouros deverâo ser instalados em local de fácil acesso e fornecer 
água potável para consumo gratuito dos usuários. 
Art. 3 0  Os lavatórios  deverão ser instalados em local visível, de fácil acesso e 
sinalizados, providos de agua corrente, sabâo e meio para secagem das mãos  dos 
usuários. 
Parágrafo único. No caso dos shoppings, os lavatórios  deverão alocados nas praças 
de  alimentação e nas proximidades dos demais estabelecimentos que ofereçam 
alimentos para consumo no local, nos locais definidos por sua administração. 
Art. 4 0  Na  instalação  dos bebedouros e lavatórios serão observadas as regras 
atinentes à acessibilidade das pessoas com deficiência. 
Art. 5 0  A infraçâo ao disposto nesta lei  acarretará multa no valor de R$ 2.000,00 
(dois mil reais) e sera aplicada em dobro em caso de reincidência 
Paràgrafo único. 0 valor da multa de que trata o caput deste artigo sera atualizado 
anualmente pela  variação  do indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinçâo desse indice sera adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
Art. 6 0  Os estabelecimentos comerciais em funcionamento na data do início de 
vigência desta Lei  deverão adequar-se às suas disposições no prazo de 90 
(noventa) dias. 
Art. 7 0  A emissâo de novas licenças de funcionamento, bem como sua  renovação, 
deverão observar as disposições contidas nesta Lei. 
Art. 8 0  0 Poder Executivo regulamentará  a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicaçâo. 
Art. 9 0  As despesas decorrentes da  execução desta Lei correrâo por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrario. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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11 111 111',, 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

à" itO PAULO 
p10450-15 

(G 
Folha n° 	do Proc. 

c 

PAR 

1874/2015 

N00(- t(51°   de 20 
Paulo Victor Freire Ribeir 

RF 11.335 e SOPI1 

PARECER N° 	 DA  COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0450/15. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adolfo Quintas, que obriga 

estabelecimentos que comercializem alimentos ou refeições para consumo no local a 

servirem água potável gratuita aos clientes, e dà outras providências. 

De acordo com o projeto, considera-se água potável  a proveniente da rede pública de 

abastecimento que, para melhoria da qualidade, tenha passado por dispositivo filtrante e 

atenda aos parâmetros federais para consumo humano. 

A propositura prevê que o descumprimento do comando nela contido ensejará multa no 

valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por ocorrência. 

Nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei, que se insere no âmbito da 

competência municipal para legislar sobre assuntos predominantemente locais. 

No que tange ao aspecto subjetivo formal, incide no caso a regra geral do "caput" do art. 37 

da Lei Orgânica do Município, segundo o qual a iniciativa de leis cabe a qualquer membro 

desta Casa, uma vez que a matéria aqui tratada não  se insere no rol daquelas de iniciativa 

privativa do Prefeito previstas no § 2° desse mesmo dispositivo legal. 

O conteúdo do projeto atende à competência municipal para legislar sobre assuntos de 

interesse local (art. 30, I, da  Constituição Federal), complementado pelo art. 160 da Lei 

Orgânica do Município, que dispõe o seguinte: 

"Art. 160. 0 Poder Municipal  disciplinará  as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos 
estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares, 
dentre outras, as seguintes atribuições: 

I — conceder e renovar licenças para instalação e funcionamento; 

RELCCe 

	 Il  — fixar horários e condições de funcionamento; 

201812015 
	

(...)" (destacamos). 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.clov.br  
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do Proc. 
tfe de 20 / 

Paulo Victo7Freire Rib 
RF 11.335 - SGP 1 

Folha n° 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10450-15 

A competência municipal prevista em referido dispositivo da Lei Orgânica é reafirmada pela 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que recentemente editou a Súmula Vinculante 

n. 38 no sentido de que "é competente o Município para fixar o horário de funcionamento de 

estabelecimento comercial". 

No caso, conforme a justificativa do projeto, o interesse local é evidenciado no fato de a 

água mineral engarrafada ser vendida a valores exorbitantes, que muitas vezes se 

aproximam de outras bebidas menos saudáveis, como refrigerantes e bebidas alcoólicas, 

cujo consumo causa prejuízo à saúde do consumidor, além de degradar o meio ambiente 

após o descarte dos resíduos sólidos utilizados para acondicionar esses tipos de bebidas. 

Essa finalidade atende inclusive ao disposto no art. 23, incisos II e VI, da Constituição 

Federal, segundo os quais compete a todos os entes federados cuidar da saúde e da 

proteção ao meio ambiente. 

A propositura encontra fundamento ainda no chamado Poder de Polícia assim definido pelo 

art. 78 do Código Tributário Nacional: 

"Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração 
pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, 
regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse 
público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, 
à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades 
econômicas dependentes de  concessão  ou autorização do Poder 
Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 
direitos individuais ou coletivos." 

Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, 

"Compete ao Município a polícia administrativa das atividades 
urbanas em geral, para a ordenação da vida da cidade. Esse 
policiamento se estende a todas as atividades e estabelecimentos 
urbanos, desde a sua localização até a instalação e funcionamento 
(..) Para esse policiamento deve o Município indicar o proceder do 
administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas 
estabelecidas por lei. Nessa regulamentação se inclui a fixação de 
horário do comércio em geral e das diversificações para certas 
atividades ou estabelecimentos, bem como o modo de apresentação 
das mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público". 
(In "Direito Municipal Brasileiro", 6a  ed., Ed. Malheiros, p. 370/371). 
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Folha n° 	 do Proc. 
f-- 4 so 	de 20 

Paulo Victor Freire Ribeiro 
RF 11.335 - SGP.12 

AR FRIEDE CH 

CO E LOPES 

TO 

DAVID SOARES 

GEOR 

RlCAs ElEIRA  c-  SANDRA TA U 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10450-15 

Durante a tramitação do projeto, devem ser realizadas pelo menos 2 (duas) audiências 

públicas, nos termos do art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 

forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Pelo exposto somos, PELA LEGALIDADE. 

Sala da  Comissão  de  Constituição, Justiça g/1_ i a o Participativa, em a10 tS.-  
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itIVIARA MUNICIPAL DE 

---SAO PAULO 
PL 450/2015 

PRS 

2204/2015 

	

PARECER 	CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA; 
E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 450/2015. 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adolfo Quintas 

(PSDB), obriga estabelecimentos que comercializem alimentos ou refeições para 

consumo no local a servirem água potável gratuita aos clientes, e dà outras 

providências. 

De acordo com a propositura, os estabelecimentos referidos acima 

deverão providenciar: 

	

I. 	copos higienizados e recipientes com água potável à  disposição  dos 

clientes em local visível e de fácil acesso; 

	

Il. 	copos higienizados e recipientes com água potável  sobre as mesas, 

para consumo dos clientes durante as refeições; 

III. pronta reposição da água potável nos locais e mesas referidos nos 
incisos I e II, independentemente de  solicitação  dos clientes; 

IV. manutenção periódica da qualidade dos filtros d'água empregados 

na sua atividade. 

0 Autor argumenta que a água mineral engarrafada tem pesado nas 

contas dos clientes e seu preço tem chegado a valores próximos ao de outras 
bebidas menos saudáveis, como refrigerantes e bebidas alcoólicas. Também 
destaca que o consumo de água  potável é essencial à saúde, sendo recomendado 

que cada pessoa beba uma quantidade minima de litros por dia, inclusive havendo 

médicos que recomendem o consumo de um copo d'água depois de cada dose de 

bebida alcoólica, de modo a evitar o risco de desidratação, potencializado pelo 

álcool. 

Nesse sentido, o presente projeto de lei objetiva a melhoria da saúde da 

população, a proteção da economia popular e do meio ambiente, tornando gratuito o 
acesso à  água potável em restaurantes, bares e estabelecimentos similares na 

cidade. 

A  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou parecer pela legalidade da iniciativa. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 450/2015 

A  Comissão  de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, 
Lazer e Gastronomia, tendo em vista que o projeto é de grande interesse para a 
sociedade paulistana, apresenta voto FAVORÁVEL ao projeto. 

A  Comissão  de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, 
nada tem a opor à propositura, visto que as despesas com a sua  execução serão 
cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 

Sala das Comissões Reunidas, em /2 51 «at 210‘5  

COMISSÃO  DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÓMICA, 
TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA 

TONINHO PAIVA 

ADOLFO QUINTAS 

RICARDO YOUNG 
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ABOU ANNI 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 450/2015 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

JAI  TATTO 	 RICARDO NUNES 

RELCOIVI 

2357/2015 
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Folha fi' .0 

CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 	 OF/ 	 Âo: 285-SE 

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 	 DA : 25/11/2015 

NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM REVISÀO FINAL 	 3DE118 
Te" 

- "PL 450/2015, do Vereador Adolfo Quintas (PSDB). 	riga estabelecimentos que 

comercializem alimentos ou refeições para consumo no local a servirem água potável gratuita 

aos clientes e dá outras providências. Fase da  discussão:  1a  Aprovação mediante voto 

favorável da maioria simples." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato- PT) — Há sobre a mesa parecer que será 

lido. 

- É lido o seguinte: (Parecer ao PL 450/2015) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 450/2015. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão;  os  contrários,  ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. 

O SR. DAVID SOARES (PSD) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, peço que registre 

meu voto contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Registre-se o voto contrário do 

nobre Vereador David Soares. Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO AULO 
Papel para  informação,  rubricado como folha n° 	 

 

   

do processo n° 	- 	o  de 202.Ç 	 /. 	h I (9 	(a) 	 -Zeert 	 

• 

À 
 

SGP.12 
Sr Supervisor: 
Conforme indicado no parecer exarado pela douta  Comissão  de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa, encaminho este Projeto de Lei para a 
realização de audiências públicas, nos termos do artigo 41, VIII da Lei Orgânica 
do  Município. 
São Pa lo, 08/071 16. 

Solan e ai 	os Santos 
Secretán de Apoio Legislativo 
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Folha n° 0) ‘i 
do Processo  n°01-450-2015  

fistrativo 
1.391 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão  

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA 

PRESIDENTE: ALFREDINHO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA. 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA: 09/12/2015 

OBSERVAÇÕES: 

• Notas taquigráficas sem revisão 

16199 
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difícil. 
Na  Comissão  de Política Urbana e Meio Ambiente, da qual faço parte, existem 

inúmeros projetos e fui designado para consolidar todos os projetos de lei pertinentes à Lei 
14.223, para flexibilizar no que for  possível essa legislação.  A lei do Vereador Milton Leite vem 
corrigir essa alta permissividade (sic)... 

O SR. MILTON LEITE — Excesso de rigor, nobre Vereador. 
0 SR. DALTON SILVANO — Excesso de rigor da lei. Tem outros casos. Por 

exemplo, publicidade em táxis, que tem em todas as grandes cidades, também foi eliminada. 
Agora tem a publicidade no encosto do táxi, que é um projeto de lei de minha autoria. Portanto 
é só para manifestar o meu apoio ao projeto de lei do Vereador Milton Leite. 

O SR. MILTON LEITE — Sr. Presidente, esclareço mais. Vejam os senhores que a 
empresa  São Paulo Negócios fez o seguinte acordo — vejam a aberração que a Prefeitura faz: 
os carnavais de bairro, que  são feitos na rua, a Prefeitura fez um contrato de publicidade com 
as indústrias de cerveja, para publicidade de bebida alcoólica nas ruas, externa, e ai  não 
precisou de lei. É estranho! Ela fere a Lei 14.233, a meu ver. Aquilo, sim, precisava de lei. 
Apesar de que  não vou contestar, porque o Carnaval de rua eu acho bom. 0 que ela fez là é 
recurso para o carnaval de rua, 5 milhões de reais para as festas de rua para a cidade de São 
Paulo.  Então aquele evento haverá, à  exceção  da lei. Só que para aquilo não precisou de lei; 
mas, para dentro do sambódromo, precisa. Então veja como essa comissão  da Prefeitura atua 
de forma estranha. Porque a mesma comissão  que aprova um contrato para a publicidade na 
rua, ferindo, aparentemente, a Lei de Mobiliário Urbano, a 14233, mas, para dentro do 
Sambódromo,  "não,  là  não  pode, porque fere a lei". Queria entender a  lógica.  Mas, para que 
não paire dúvida, nós temos que fazer. Na verdade, estamos equiparando o carnaval de rua 
com as escolas de samba demandam recursos. E a Prefeitura, daqui a pouco, não tem mais 
dinheiro para investir. 

Então, Sr. Presidente Alfredo, eu agradeço a  atenção  de V.Exa, em me permitir 
participar desta audiência e fazer uso da palavra. Fica registrado aqui que nos, na verdade, 
estamos fazendo é equiparando aquilo que a Prefeitura está fazendo na prática,  só  que de 
maneira legal, passando pelo crivo que a lei permita que assim proceda. 

É isso, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Alfredinho) — Muito obrigado, Vereadores Milton Leite e 

Dalton Silvano. Não havendo mais nenhum inscrito, dou por encerrada a audiência pública ao 
PL 651. 

Passemos agora ao próximo item. 
- "PL 450/2015, do Vereador Adolfo Quintas, que obriga estabelecimentos que 

comercializarem alimentos ou  refeições  para consumo no local a servir água  potável gratuita 
aos clientes e dá  outras providências". 

O SR. PRESIDENTE (Alfredinho) —  Não há inscritos para debater. Dou por 
encerrada a partir ao PL 450/2015. 

Passemos ao item 3. 
- "PL 455/2015, do EXECUTIVO. Introduz alterações nos artigos 1 0  e 70  da Lei 

14.132, de 24 de janeiro de 2006, que  dispõe  sobre a quali ficação de entidades sem fins 
lucrativos como organizações sociais". 

O SR. PRESIDENTE (Alfredinho) — Não havendo oradores inscritos, dou por 
encerrada a audiência pública ao PL 455/2015. 

Passemos ao item 4. 
- "PL 572/2015, da Vereadora Sandra Tadeu, que altura o caput do art. 1° da Lei 

16.277, de 5 de outubro de 2015, e dá outras providências. Referente ao telhado verde para 
cobertura de vegetação implantada sobre laje de concreto ou cobertura". 

O SR. PRESIDENTE (Alfredinho) — Tem a palavra, para falar sobre o projeto, o Sr. 
Eliseu, da liderança do DEM. 

O SR. ELISEU — Bom dia a todos, Sr. Presidente, nobres Vereadores presentes. 
O PL 572/2015, sobre o telhado verde, é uma lei que já foi sancionada em 5 de 

outubro de 2015 pelo Prefeito Haddad. É um PL de 2009, que prevê a instalação de telhado 
verde em edifícios na cidade de São Paulo. É um projeto sobre o qual houve debate, estudos 
na Câmara Municipal. E esse PL, o 572, cuja audiência pública acontece agora, visa apenas 
corrigir o artigo 1 0 , que foi vetado, e, juntamente com o Governo, com o Prefeito, fazer uma 
exceção ao HIS, que  são aquelas construções  de interesse social. Na visão da Prefeitura, e 
nos concordamos, poderia causar um impacto financeiro na  construção dessas moradias, que, 
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Pergunto à secretaria se a assessoria do Vereador está presente para sustentação 

oral das razões  do projeto ou se há inscritos para debatê-lo. (Pausa) Pela ordem, Vereador 

Salomão  Pereira. 

0 SR. SALOMÃO PEREIRA — Sr. Presidente, esse é um projeto importante, pois 

dispõe  sobre proibição de consumo de cigarros no interior de automóveis. Nos táxis isso já é 

proibido, tanto para o passageiro como para o motorista, pois há lei municipal nesse sentido. 

Hoje a campanha contra o tabagismo é bastante forte e penso que o projeto tem 

tudo para prosperar. 

0 SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Manteremos o projeto disponível  na 

internet para receber sugestões, criticas e contribuições. Está encerrada a audiência pública do 

projeto. Passemos ao próximo e último item. 

PL 450/2015, de autoria do Vereador Adolfo Quintas, do PSDB, que "obriga 

estabelecimentos que comercializem alimentos ou  refeições  para consumo no local a servirem 

água potável gratuita aos clientes, e dá outras providências". 

Pergunto à secretaria se há alguém da assessoria do Vereador Adolfo Quintas 

presente para fazer a defesa oral da matéria ou se há algum inscrito para debatê-la. (Pausa) 

Não havendo manifestações, o projeto também continuará à disposição da sociedade na 

internet, para  manifestações e sugestões. 

Encerraremos as audiências públicas importantes, com a participação 

absolutamente efetiva dos parlamentares, demonstrando todo o empenho que eles tiveram não 

só no dia de hoje como também em toda a tramitação dos projetos, que datam de 2013 e 2014 

inclusive, os quais vêm tramitando há pelo menos três anos na Casa. Podemos notar o vigor 

com que os parlamentares vieram a esta  Comissão fazer a defesa de seus projetos. 

Assim, encerro esta  reunião e agradeço a paciência de todos. Lembro que dentro 

de instantes teremos a segunda pauta de hoje, esta sim, assinatura de termo de  cooperação 

técnica com a  Associação Nacional de Transporte Pública — ANTP e com a  Associação  dos 

Ciclistas Urbanos de São Paulo — Ciclocidade. 
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